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AO ILUSTRÍSSIMO (A) PREGOEIRO (A) DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MATO GROSSO DO SUL 

 

 

 

REF.: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2018. 

 

A empresa Sieg Apoio Administrativo LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Rua José Merhy, 1266, inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 06.213.683/0001-41, por intermédio do seu 

representante infra-assinado, vem tempestivamente e com fulcro no artigo 41º e seus parágrafos 

da Lei Federal nº 8.666/1993, interpor a presente  

 

IMPUGNAÇÃO 

 

em face da constatação de irregularidade que restringe a igualdade e a competitividade no 

certame, pelos seguintes fundamentos de fato e de direito: 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

Antes de iniciar-se a análise do mérito da impugnação, cabe discorrer sobre a 

tempestividade da peça que ora se propõe. 

 A data da sessão de abertura do Pregão eletrônico Nº 58/2018 está designado 

para o dia 03 de outubro de 2018. Repetindo a regulamentação legal, estabelece o instrumento 

de convocação do certame que as impugnações poderão ser apresentadas pelos licitantes até 

o segundo dia útil que antecede a abertura da licitação. 
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 Aplicando-se a regra de contagem de prazos enunciada no art. 110 da Lei nº. 

8.666/93 vê-se que o dia da licitação (dia de início) é excluído da contagem do prazo, que tem 

sua fluência, então, a partir do dia útil anterior, 02/10/2018, findando-se no dia 01/10/2018, que, 

por ser o dia do término do prazo, nele se inclui, conforme a lei. 

 O Tribunal de Contas da União já acolheu tal entendimento. No Acórdão nº. 1/2007 

(processo TC 014.506/2006-2) o TCU entendeu ser tempestiva uma impugnação apresentada em 

22/11/2005 (terça-feira) em face de um pregão que se daria em 24/11/2005. Por sua vez, no 

Acórdão nº. 382/2003 (processo TC 016.538/2002-2) entendeu o TCU ser tempestiva uma 

impugnação apresentada em 27/9/2002 (sexta-feira) contra uma licitação que ocorreria em 

1/10/2002 (terça-feira). 

Assim, a peça de impugnação protocolizada até o dia 01/10/2018, é totalmente 

tempestiva, impugnando-se as alegações em contrário. 

II. DO MÉRITO  

Pretende-se afastar do presente procedimento licitatório, exigências feitas em 

extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito 

inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do universo de possíveis e capacitados 

licitantes, obstando a BUSCA DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA para Administração Pública. 

Nesse sentido, é visto que o presente certame traz consigo cláusulas que 

comprometem a disputa, ressalta-se que a irregularidade objeto da presente impugnação 

prejudica aqueles licitantes que embora tenham totais condições técnicas e legais, não 

possuem características exclusivas de um determinado fabricante. 

O item 01, traz consigo o seguinte detalhamento 

Lousa interava, material aço porcelanizado, tamanho tela 89 pol, 

tipo alimentação usb,tipo tela touch screen, software Windows 

Item 84 e 107 

Lousa com Tela Interativa – 89 Polegadas com pacote de software. 

Quadro interativo pesando no máximo 25 kg. O quadro dever ser sensível ao toque 

do dedo, não dependendo de nenhum dispositivo especial ou proprietário para a 
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interação e operação. Deve aceitar 4 toques simultâneos, permitindo que 4 

pessoas escrevam ao mesmo tempo, suportar reconhecimento de gestos com 

múltiplos toques, tais como zoom na página, aumentar, rotacionar e agrupar 

objetos. A conexão com o computador deve ser feita através de cabo USB 2.0. 

com conexão sem fio na frequência de no mínimo 2.4 ghz. A resolução de toque 

deve ser de no mínimo 12800 x 9600 pontos. [...] (grifo nosso) 

 

O que ocorre é que em uma ampla pesquisa pelo mercado de lousa interativa, 

concluímos que  poucos fabricantes possuem conexão sem fio. 

 Desse modo, a exigência acima fere o principio da ampla concorrência uma vez 

que, uma ou poucas empresas poderão participar do certame em pauta. 

 Os equipamentos que possuem conexão sem fio "wireless" apresentam 

instabilidade, e como consequência, apresentam aumento no tempo de resposta entre a lousa 

e o computador. Atualmente, com os vários equipamentos sem fio em funcionamento na 

mesma sala, pode inclusive gerar interferência, comprometendo ainda mais seu desempenho. 

Lousas com adaptadores Wireless necessitam de um adaptador onde este é ligado 

á energia, assim a lousa irá necessitar de um ponto de energia próximo para liga-la á energia, e 

isso pode vir a danificar a lousa caso ocorra uma variação de tensão da energia elétrica.  

Observa que a lousa vai ficar dependente de uma conexão igualmente se a Lousa 

usar a conexão USB. E ao usar o Wireless esse tipo de conexão pode trazer danos a lousa através 

da rede elétrica. 

A lousa já usa a energia do próprio cabo Usb Justamente para não sofrer com essa 

variação da energia elétrica. 

Ressaltamos que o uso de adaptador Wireless em Lousa está em desuso devido á 

este problema, sendo assim equipamentos com conexão USB possuem resposta mais rápida e 

segura, além de não precisarem de alimentação via rede elétrica, ou seja, são mais seguros, pois 

se alimentam junto ao computador. 
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Assim sendo, fere-se o princípio da isonomia e se estabelece preferências, tais 

exigências é uma prova confessa de que o produto especificado no termo de referência está 

direcionado para determinadas empresas que comercializam a referida marca. 

No campo jurisprudencial, cumpre destacar o importante precedente do Tribunal 

de Justiça do Estado Paraná:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA.TRANSPORTE PÚBLICO. DIRECIONAMENTO DE LICITAÇÃO. 

INDISPONIBILIDADE DE BENS. RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO.NATUREZA 

INDENIZATÓRIA. LIMITAÇÃO AO VALOR DO DANO AO ERÁRIO. O dano material 

efetivamente causado pelo agente público ímprobo deve ser objeto de prova a 

ser produzida na fase instrutória. Não sendo possível estimar o valor da indenização, 

a indisponibilidade não pode se basear no valor máximo do contrato questionado, 

já que este valor não será o do prejuízo.RECURSO NÃO PROVIDO. 

(TJ-PR - Ação Civil de Improbidade Administrativa: 11392306 PR 

1139230-6 (Acórdão), Relator: Nilson Mizuta, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 

DJ: 1297 13/03/2014) 

Entende-se que o fim precípuo da licitação é a obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública e, há de se entender que o ato de exclusão de um 

concorrente acaba por contrariar tal intuito, em prol de um excessivo formalismo. 

III. FUNDAMENTAÇÃO 

De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos agentes públicos: 

 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 

domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato; 

 

Nesta seara, caso não seja aceito nosso entendimento, cumpre destacar que 

aludida especificação viola o principio da igualdade previsto no Art. 3º, da Lei 8.666/93. 
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IV. REQUERIMENTO 

Em síntese, requer que sejam analisados os pontos detalhados nesta impugnação, 

com a correção necessária do ato convocatório para que se afaste qualquer antijuridicidade 

que macule todo o procedimento que se iniciará. 

Tendo em vista que a sessão pública eletrônica está designada para 03/10/2018, 

requer, ainda, que seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, adiando-se a referida 

sessão para data posterior à solução dos problemas ora apontados.  

Caso contrário, há o iminente risco de todo o ritual do artigo 4.º da lei nº 10.520/2002 

ser considerado inválido, considerados os equívocos no edital ora apontados, com desperdício 

da atividade ocorrida na sessão pública, incluindo avaliação das propostas e dos documentos 

de habilitação. 

Requer, caso não corrigido o edital nos pontos ora invocados, seja mantida a 

irresignação da ora impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da autoridade 

competente para tanto. 

Pelo que PEDE DEFERIMENTO, 

Curitiba, 01 de outubro de 2018. 

 

 

 

 

 _________________________________________________________________ 

SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME 

LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA 

CPF: 792.323.299-72 
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